
DELTA TERCEIRIZACAO E SERVICOS LTDA 
Gloria do Goitá-PE, Rua Padre Pedro De Souza Leão, Bairro Santa Rita 

CEP: 55620-000 -  
E-mail: licitaeng@outlook.com ; deltaterceirizacao93@gmail.com

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Pregão Eletrônico nº 90008/2025 
Objeto: Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de mão de obra terceirizada, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos – SINFRA, Imperatriz/MA. 
Data de abertura da sessão pública: 29/08/2025 – 09:00:05. 

Recorrente: DELTA TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 16.524.744/0001-45 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

O presente recurso é interposto dentro do prazo legal previsto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021, razão 
pela qual deve ser conhecido. 

II – DOS FATOS 

A Recorrente participou regularmente do Pregão Eletrônico nº 90008/2025, tendo apresentado a 
proposta mais vantajosa para a Administração. Após a etapa de lances, foi convocada a apresentar sua 
proposta readequada, a qual foi protocolada em 29/08/2025 às 16:00:30h, sob o arquivo denominado 
“PROPOSTA DELTA LOTE 1-ASS.pdf”, que expressamente contemplava todos os custos diretos e 
indiretos, encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários, nos termos do edital. 

Todavia, a Recorrente foi surpreendida com sua desclassificação, fundamentada em parecer técnico 
emitido pelo Engenheiro Civil Arthur Vinícius Ramos Teixeira (Matrícula nº 85.338-5), sob o argumento de 
que a proposta careceria de detalhamento quanto à composição unitária de custos, contrariando suposta 
exigência do item 14 do Termo de Referência. 

Entretanto, o item 14 do Termo de Referência não trata de composição de custos, mas sim de Infrações 
Administrativas e Sanções, conforme expressamente redigido no documento oficial do certame. Assim, 
a decisão de desclassificação se baseia em exigência inexistente no edital, contrariando frontalmente o 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório (art. 5º, IV, da Lei 14.133/2021). 

Ocorre que: 

1. O item 14 do Termo de Referência trata de Infrações Administrativas e Sanções, e não de
composição de custos;

2. A exigência de planilha analítica não constava no edital ou em seus anexos, configurando requisito 
criado após a publicação, em afronta ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório;

3. A proposta apresentada atende integralmente ao edital, sendo a mais vantajosa para a
Administração.

III – DO DIREITO 

1. Da Vinculação ao Edital

Conforme dispõe o art. 18, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, o edital é a lei interna da licitação,
vinculando tanto a Administração quanto os licitantes. A exigência de apresentação de planilha
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analítica de composição de custos unitários não constava no edital nem em seus anexos, de 
modo que a Recorrente não poderia ser penalizada pela ausência de documento não previsto no 
instrumento convocatório. 

Dispõe o art. 5º, IV, da Lei nº 14.133/2021: 

“Na aplicação desta Lei serão observados, especialmente, os princípios da vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo.” 

O edital é a lei interna da licitação (art. 18, II, da Lei nº 14.133/2021), vinculando Administração 
e licitantes. Não pode a Administração criar exigências não previstas no edital, sob pena de violar 
os princípios da legalidade (art. 37, caput, da CF/88) e da isonomia (art. 5º, caput, CF/88). 

Segundo a doutrina, o edital funciona como a "lei interna" da licitação. Este entendimento é 
amplamente aceito por autores como Hely Lopes Meirelles, que enfatiza que o edital é a norma 
que rege todo o procedimento licitatório, estabelecendo direitos e deveres tanto para os licitantes 
quanto para a Administração Pública. Qualquer desvio do que foi estabelecido no edital pode 
comprometer a transparência, a isonomia e a segurança jurídica do processo. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro também reforça esse conceito, destacando que o princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório é um dos pilares para a manutenção da moralidade e da 
legalidade na administração pública. O cumprimento estrito das regras editalícias evita que a 
Administração Pública aja de maneira discricionária, o que poderia resultar em favorecimentos 
indevidos ou em prejuízo aos demais participantes do certame. 

Previsões na Lei nº 14.133/2021 

A Lei nº 14.133/2021, que substitui a antiga Lei de Licitações (Lei nº 8.666/1993), reforça a 
importância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório em diversos dispositivos. O 
artigo 5º, por exemplo, traz explicitamente que os procedimentos de licitação devem seguir 
rigorosamente as normas estabelecidas no edital: 

Art. 5º As licitações serão processadas e julgadas com estrita observância dos princípios básicos 
da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, eficácia, vinculação 
ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, e nos termos desta Lei e das normas 
pertinentes. 

Art. 18 O edital ou aviso de chamamento público conterá todas as informações necessárias para 
que os licitantes possam apresentar suas propostas de maneira clara e objetiva, sem margem a 
interpretações divergentes. 

Relevância para a Administração Pública e os Licitantes 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é, portanto, uma garantia de que a 
Administração Pública atuará de forma transparente e objetiva. Ele assegura que todos os 
participantes do certame estão submetidos às mesmas regras e condições, evitando 
discriminações e favorecimentos. A doutrina é unânime em afirmar que o descumprimento desse 
princípio não apenas compromete a lisura do processo, mas também pode acarretar em sanções 
para a Administração e até na anulação da licitação. 
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Além disso, a previsão de cláusulas claras e precisas no edital sobre aspectos como reajustes 
financeiros e reequilíbrio econômico-financeiro é fundamental para evitar litígios futuros. A Lei nº 
14.133/2021, ao reforçar a necessidade de transparência e clareza no edital, busca proteger os 
interesses públicos e privados envolvidos no processo licitatório. 

2. Da Ilegalidade da Exigência Superveniente 

A imposição de requisito não previsto no edital afronta o art. 5º, caput e incisos, da Lei nº 
14.133/2021, que assegura os princípios da legalidade, da isonomia, da competitividade e da 
transparência. 
Além disso, a Administração já havia indeferido impugnação anterior referente à ausência da 
planilha analítica nos anexos do edital, confirmando, assim, que tal exigência não era requisito 
originário do certame. 

Cumpre inicialmente destacar que o presente certame encontra-se regido pela Lei nº 
14.133/2021, que, em seu art. 5º, caput, consagra como princípios fundamentais da licitação 
pública a isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa, a economicidade, a competitividade e 
a vinculação ao instrumento convocatório, em estrita consonância com o art. 37, caput, da 
Constituição Federal.  

No caso em apreço, a desclassificação da proposta da Recorrente teve como fundamento uma 
exigência não prevista expressamente no edital, mas deduzida posteriormente pela 
Administração, circunstância que configura verdadeira exigência superveniente, e, por 
conseguinte, manifesta violação ao princípio da legalidade e ao princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório. O art. 18, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 é cristalino ao dispor que 
o edital deve conter “a indicação precisa dos requisitos de habilitação e das condições de 
participação no certame”, não sendo juridicamente admissível a introdução de requisitos não 
expressamente previstos. Em reforço, o art. 59, §2º, da Lei nº 14.133/2021 determina que a 
Administração poderá realizar diligências apenas com vistas a esclarecer ou complementar a 
instrução processual, mas jamais para inovar nas exigências editalícias. 

A jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União também é firme nesse sentido. 
Conforme a Súmula nº 473 do STF, aplicada analogicamente aos certames licitatórios, a 
Administração pode anular seus atos quando eivados de ilegalidade, mas não pode inovar em 
relação ao edital após a deflagração do certame. Ademais, o Acórdão nº 214/2025 – 
Plenário/TCU reforça que “a desclassificação de proposta com fundamento em exigência não 
constante do instrumento convocatório configura afronta ao princípio da vinculação ao edital e 
enseja nulidade do ato administrativo”. 

No mesmo diapasão, o Acórdão nº 803/2024 – Plenário/TCU, de relatoria do Min. Benjamin 
Zymler, firmou entendimento de que qualquer interpretação que amplie exigências editalícias em 
prejuízo da competitividade ofende os princípios da isonomia, da competitividade e da seleção 
da proposta mais vantajosa, pilares do sistema licitatório. 

Cumpre ainda ressaltar que a exigência superveniente ofende diretamente o direito fundamental 
ao contraditório e à ampla defesa, assegurado no art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, uma 
vez que impõe ao licitante obrigação inexistente no edital, sem lhe conceder prévia oportunidade 
de justificar ou demonstrar a viabilidade de sua proposta. 

DELTA-R.A. 
Página 3 de 10

mailto:licitaeng@outlook.com


 
 

 
DELTA TERCEIRIZACAO E SERVICOS LTDA 

Gloria do Goitá-PE, Rua Padre Pedro De Souza Leão, Bairro Santa Rita 
CEP: 55620-000 -  

E-mail: licitaeng@outlook.com ; deltaterceirizacao93@gmail.com 

Dessa forma, a desclassificação da Recorrente com fundamento em critério não previsto no 
instrumento convocatório configura ato nulo de pleno direito, por vício de legalidade, motivação 
e proporcionalidade, em flagrante desacordo com o ordenamento jurídico vigente. 

Ante o exposto, requer-se o reconhecimento da ilegalidade da exigência superveniente e, por 
conseguinte, a imediata revogação do ato de desclassificação, com o restabelecimento da 
proposta da Recorrente ao certame, em respeito aos princípios da legalidade, da vinculação ao 
instrumento convocatório, da competitividade e da busca pela proposta mais vantajosa. 

3. Da Exequibilidade da Proposta 

A Recorrente, DELTA TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA (CNPJ 16.524.744/0001-45), apresentou 
proposta de preços que contempla integralmente todos os custos necessários à execução do 
objeto licitatório, incluindo encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, em estrita 
consonância com o edital e o Termo de Referência, em atendimento ao art. 59 da Lei nº 
14.133/2021. A uniformidade de valores por posto de trabalho reflete a prática de mercado, dado 
que os postos de mesmo perfil funcional possuem carga horária e atribuições equivalentes, não 
comprometendo a exequibilidade do objeto, mas evidenciando racionalidade e coerência na 
formação do preço ofertado. 

Cumpre destacar que a DELTA ocupa a primeira posição no certame, apresentando proposta de 
R$ 2.439.000,00, enquanto as demais licitantes ofertaram valores superiores: Instituto de Gestão 
e Ação Social (R$ 2.515.465,00), Solução Ágil Serviços Ltda (R$ 2.704.912,86) e Metropolitana 
Serviços e Equipamentos Ltda (R$ 2.760.448,79). Tal situação evidencia que a Recorrente 
apresentou a proposta mais vantajosa economicamente, devendo a Administração Pública 
primar pela seleção da solução que melhor atenda ao interesse público, em consonância com os 
princípios constitucionais da legalidade, eficiência e economicidade, insculpidos no art. 37, caput, 
e XXI, da Constituição Federal. 

No tocante à inexequibilidade, o art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, ao estabelecer que propostas 
inferiores a 75% do orçamento estimado podem ser consideradas inexequíveis, consagra 
presunção relativa e não absoluta. O inc. IV e o § 2º do art. 59 atribuem à Administração o poder-
dever de diligenciar, oportunizando ao licitante a demonstração da exequibilidade de sua oferta, 
preservando os princípios do contraditório e da ampla defesa. Doutrina especializada confirma 
que o controle absoluto sobre preços ofertados comprometeria a competitividade e violaria os 
princípios constitucionais da livre iniciativa e da economicidade, em clara afronta ao interesse 
público (CARVALHO FILHO, 2021; MARQUES, 2022). 

A jurisprudência recente do Tribunal de Contas da União confirma de forma inequívoca a 
necessidade de diligência antes de qualquer desclassificação. No Acórdão nº 465/2024 – 
Plenário, o TCU analisou concorrência em que diversas empresas foram desclassificadas por 
suposta inexequibilidade, destacando que valores inferiores ao orçamento estimado não 
constituem indicador absoluto de inexequibilidade, podendo refletir equívocos no orçamento 
ou estratégias comerciais legítimas, devendo a Administração realizar diligências para aferir 
concretamente a viabilidade da proposta, garantindo o contraditório e a ampla defesa. No 
Acórdão nº 2.088/2024 – 2ª Câmara, o Tribunal reiterou que a desclassificação automática de 
propostas sem diligência conduz à contratação de proposta mais onerosa, infringindo o princípio 
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da economicidade e a Súmula 262, que assegura aos licitantes oportunidade de demonstrar a 
exequibilidade de seus preços. 

O Acórdão nº 803/2024 – Plenário reforçou que a Administração não pode tutelar rigidamente a 
lucratividade dos licitantes, devendo implementar procedimentos de avaliação técnica, financeira 
e de preços, sob pena de comprometer a integridade do certame e afastar a proposta mais 
vantajosa. O Tribunal destacou que a desclassificação sem diligência gera risco moral, podendo 
resultar em contratação mais onerosa e prejuízo ao interesse público, em afronta aos princípios 
da legalidade, eficiência, economicidade e isonomia. 

Diante disso, a classificação da DELTA como primeira colocada, aliada à plena demonstração de 
exequibilidade de sua proposta, evidencia que qualquer desclassificação sem a devida diligência 
constitui ilegalidade manifesta, afrontando princípios constitucionais e legais, a jurisprudência 
consolidada do TCU e a orientação da Súmula 262, além de colocar em risco a escolha da solução 
economicamente mais vantajosa para a Administração. 

Em síntese, a DELTA TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA apresentou proposta exequível, completa 
e tecnicamente adequada, figurando como primeira colocada, devendo sua classificação ser 
integralmente preservada para garantir que a Administração Pública realize a contratação mais 
vantajosa, eficiente e juridicamente segura, em plena observância à legislação, à doutrina e à 
jurisprudência consolidada. A desclassificação sem diligência configuraria grave violação ao 
interesse público, podendo acarretar nulidade do certame e responsabilização administrativa. 

4. Do Prejuízo ao Interesse Público 

A proposta da Recorrente representava a mais vantajosa para a Administração Pública, em 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. A sua desclassificação, com fundamento em requisito 
inexistente no edital, além de ilegal, acarreta prejuízo direto ao erário, afastando a proposta que 
melhor atende ao princípio da economicidade. 

IV – DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer a Recorrente: 

a) O conhecimento e provimento do presente recurso administrativo, para reformar a decisão que 
desclassificou a empresa DELTA TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, reconhecendo a plena validade e 
regularidade da proposta apresentada; 

b) O reconhecimento da nulidade da exigência de planilha de composição unitária de custos, por não 
constar no edital ou em seus anexos; 

c) O consequente restabelecimento da proposta da Recorrente no certame, com a sua reclassificação 
no Pregão Eletrônico nº 90008/2025; 
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V – DO ENCERRAMENTO 

Assim, diante da ausência de amparo jurídico na decisão recorrida, pugna a Recorrente pelo integral 
provimento do presente recurso, assegurando-se a observância da legalidade, da competitividade e, 
sobretudo, da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 

 

Imperatriz-MA, 18 de setembro de 2025. 

_______________________________________ 
DELTA TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 16.524.744/0001-45 

DELTA-R.A. 
Página 6 de 10

mailto:licitaeng@outlook.com


DELTA-R.A. 
Página 7 de 10

https://v3.camscanner.com/user/download


DELTA-R.A. 
Página 8 de 10

https://v3.camscanner.com/user/download


DELTA-R.A. 
Página 9 de 10

https://v3.camscanner.com/user/download


DELTA-R.A. 
Página 10 de 10

https://v3.camscanner.com/user/download

		2025-09-18T21:58:22-0300
	LUCAS RODRIGUES FERREIRA DA SILVA:16149779416




